
Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 
PROJETO DE LEI N° 085/2001. 

"Institui o Programa de 
Controle à Miséria e Garantia 
da Renda Familiar mínima do 
Município de Cabo Frio e dá 
outras providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

Art 1° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o 
Programa de Combate à Miséria e Garantia de Renda Familiar 
mínima no Município de Cabo Frio, voltado para famílias com filhos 
e/ou dependentes menores de 14 anos que se encontram em 
situação de risco. 

§1° Para os fins desta Lei, considera-se como família o 
núcleo de pessoas, formado por, no mínimo, um dos pais ou 
responsável legal pelos filhos e/ou dependentes em idade de até 14 
anos que estejam sob sua tutela ou guarda, devidamente formalizada 
pelo juízo competente. 

§ 2° Excetuam-se do limite de 14 anos, os filhos e/ou 
dependentes portadores de deficiência. 

Art 2° Poderão, excepcionalmente; ser enquadradas no 
Programa, as famílias que, embora não tendo filhos menores de 14 
anos, sejam compostas apenas de idosos acima de 65 anos, bem 
assim como os portadores de enfermidade grave de qualquer idade 
incapacitados para o trabalho e que se enquadrem nas demais 
condições do Programa. 
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Art 3° Consideram-se em situação de risco os menores de 
14 anos de idade que, de acordo com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, não estejam sendo atendidos em seus direitos, pelas 
políticas sociais básicas no que tange à sua integridade física, moral 
ou social. 

Art 4° Poderão ser atendidas pelo Programa famílias 
enquadradas nas condições estipuladas nos Artigos anteriores, cuja 
renda mensal bruta seja igual ou inferior a dois salários mínimos, e 
que residam em Cabo Frio há, no mínimo, dois anos na data da 
publicação desta lei. 

§ As famílias com renda brutas superior a dois 
salários mínimos poderão ser atendidas pelo Programa, desde que 
sua renda mensal bruta "per capita" seja inferior a R$ 40,00 
(quarenta reais). 

§ 2° O valor referencial da renda mensal bruta "per capita" 
será automaticamente corrigido nas mesmas condições e proporções 
da condição oficial do salário mínimo. 

Art 5° O valor do complemento monetário mensal será 
equivalente à diferença entre o total do rendimento bruto familiar e o 
montante da multiplicação do número de membros da família, 
conforme artigos 1° e 2° desta Lei, pelo valor de R$ 40,00 (quarenta 
reais). 

Art 5° As famílias que pretendem obter o benefício deste 
Programa, deverão se cadastrar e atender os prazos e requisitos 
mínimos estabelecidos em, seu regulamento. 

§ 10  Será exigido, para cadastramento das famílias 
beneficiárias do Programa, atestado de matrícula escolar dos filh 
e/ou dependentes em idade escolar bem como respectivas carteira 
de saúde. 
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§ 2° O Município poderá desenvolver em parcerias com 
outras entidades de assistência social públicas, ou não 
governamentais, programas de orientação, acompanhamento, e 
avaliação das famílias beneficiadas pelo Programa. 

Art 7° Será priorizado o atendimento às famílias com 
crianças identificadas como desnutridas, segundo os critérios para 
Notificação Compulsória estabelecida pelo Ministério da Saúde e/ou 
situação de riso. 

Art 8° O beneficio deste Programa será concebido, pelo 
período de até 1(um) ano, prorrogável, nos temos de regulamentação 
desta Lei. 

Parágrafo Único - A Concessão do benefício deste 
Programa poderá ser interrompida a qualquer tempo, se o 
monitoramento estabelecido pelo Poder Público identificar o 
descumprimento das normas e/ou critérios estabelecidos para sua 
concessão. 

Art 9° O Servidor público ou agente de entidade parceira, 
que concorra para a concessão ilícita de benefícios, responderá civil e 
criminalmente pelo delito, independentemente de inquérito 
administrativo em relação ao serviço público. 

Art 10 Será excluída do Programa a família cujo responsável 
esteja envolvido na ilicitude mencionada no artigo anterior, bem como 
aquela que não esteja cumprindo as obrigações assumidas no Termo 
de Responsabilidade. 

Art 11 Os recursos financeiros para a implantação deste 
Programa, serão consignados anualmente no Orçamento municipa 
não podendo ultrapassar o limite máximo de 1% (um por cento) do 
valor das receitas correntes realizadas nos últimos 12 (doze) meses, 
devidamente atualizados pelo IGP-Dl da Fundação Getúlio Vargas. 
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Art 12 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 
icional especial, no exercício de 2001, para atender as despesas 

decorrentes desta Lei, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 

§ Único — O Crédito Adicional Especial de que trata este 
artigo será coberto com os recursos conforme disposto no inciso II, 
parágrafo 1°, artigo 43 da Lei Federal 4.320/64. 

Art 13 O Poder Executivo regulamentará, por Decreto, a 
presente Lei, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua 
publicação. 

Art 14 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art 15 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das S-ssõeS de tmbro de 2001. 

JUSTIFICATIVA 

Um dos fenômenos mais significativos de nossa realidade 
brasileira é a quantidade de novos pobres, os imergentes. As medidas 
de estabilização e ajustes impostas, caracterizam-se por salvar a 
moeda e ignorar a questão social. 

Essas reformas monetaristas congelam os salários e empurram, 
para abaixo da linha da pobreza, amplos setores de classe média, 
bem como assalariados dos setores industriais e serviços. Na cidade 
de Cabo Frio, segundo o IBGE e o IPEA, aproximadamente 28% da 
população vivem abaixo da linha de pobreza. 
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Cresce a inadimplência de pessoas físicas e jurídicas, multiplicam-
se falências de pequenos e médios empresários e comerciantes, 
acumulam-se cheques sem fundo. Os novos pobres são alijados do 
acesso à terra, ao trabalho, ou à casa própria e gastam com o aluguel 
mais da metade de sua renda mensal, quando a tem. Serviços 
básicos como saúde e educação tornam-se artigos de luxo. 

Os novos pobres expressam uma forma especial de pobreza. Não 
moram somente em favelas, mas passam fome e são relativamente 
bem informados. Não são diferentes das camadas pobres da 
sociedade, integrados por quem vive na pobreza extrema, a que 
passa de geração em geração. 

Com o objetivo de ver transformado este quadro que provoca 
angustia e depressão, corrói valores familiares subverte relações 
afetivas, induz suas vítimas à expectativa de salvação miraculosa 
através de jogos, loterias, bênçãos e/ou atividades informais. Por não 
se sentirem seguros quanto ao próprio futuro, os novos pobres, 
formam a clientela cativa de astrólogos e tarólogos, cultos 
neopentecostais e orixás, literatura de auto-ajuda e movimentos 
esotéricos. 

É hora de propormos uma política efetiva de inclusão social que 
proponha uma integração social do individuo como um direito seu e 
um dever do Estado, assim é que propomos o Projeto de Lei de 
controle à Miséria e Garantia de Renda Familiar mínima no Município. 

Propomos que as famílias que tenham filhos menores de 14 anos, 
deficientes ou idosos, cuja renda seja igual ou inferior a dois salários 
mínimos, com uma" per capta" inferior a R$ 40,00 (quarenta reais) 
receberão da prefeitura um complemento monetário, para atingir ao 
"per capta", com rigoroso controle social e exigência de matricula 
escolar e controle de saúde. 

É importante que se registre que com este programa o Município 
aplicará apenas 1% (um por cento) de sua Receita Corrente realizada 
nos últimos 12 (doze) meses. 

Sabemos que não estamos transformando o mundo, mas 
precisamos responder a realidade que vivemos ao nosso redor. 
Assim, daremos um grande passo em direção a um futuro melhor, 
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Emprestar ao pobre dignidade, não é um sonho, uma utopia, mas 
uma realidade possível; basta respeito e solidariedade humana. É o 
que propomos! 

Sala das Ses 
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etembro de 2001. 
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